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Obriga as empresas de ônibus que operam
o transporte coletivo na cidade de São
Paulo a instalar, em todos os seus veículos,
circuito interno de vídeo, como medida de
segurança.

1111 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Ficam as empresas de ônibus, que operam o transporte
coletivo na cidade de São Paulo, obrigadas a instalar, em todos os seus veículos, no
prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta lei, circuito interno de vídeo, como
medida de segurança para os funcionários da empresa e passageiros.

Art. 2° - O equipamento de que trata o artigo anterior deverá ser
instalado de tal forma que impeça o seu manuseio pelo motorista ou pelo cobrador,
sendo operado apenas por funcionários habilitados na garagem.

Art. 3° - Para cada veículo que estiver em desacordo com a
presente lei será aplicada multa equivalente a 1.000 (mil) UFIRs.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo•	 de 90 (noventa) dias, contados da sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões4 .3fabril de 1998.



i• •

e	 ;".
_

.	 •	
ra t

1

• .

e • 4 n . '	 -"2 )

-	 . 

r".•

)13

•„	 . •	 •	 A • À	 ;	 :;" - á	 í•.•	 2.•

• •
; )	 "",	 .	 • .;	 •,7„	 •	 •

r • .	 .•	 n jp	 •

•r-	 .'k

11itg.3

;,	 -

101

à	 (ri.;	 • •	 r.)	 "'

g'•

e YT14:1

CAMA RA	 .; :. A o PAULO
SEGUE (M) juntadn(S) r,	 T. a,	 '•	 t o ( s ) rubri-
cado(s) sob	 .... ...Gii	 j,ifor:Dação sob

/ 	 V.. / gê a 



.: PUNNV...

.,'	 ly	 .,!ILNP

:d 411111111‘!:.
'i ,Ilii l!,„4;4n00#.

,,-.N ,141111iii1N04,

Folho n	
de IML

P912ie

tâmara £mØafa
JUSTIFICATIVA

Os últimos acontecimentos na cidade de São Paulo, com o
assassinato de motoristas de ônibus na Zona Leste, estão a exigir alguma
providência por parte do Poder Público, no que se refere à segurança de
motoristas, cobradores e passageiros.

Os circuitos internos de vídeo têm contribuído, muitas vezes e
em muitos lugares, para não só diminuir o número de assaltos como
também identificar os assaltantes. Sem dúvida nenhuma, a existência de

• equipamentos eletrônicos, capazes de identificar aqueles que praticam
quaisquer atos criminosos, inclusive vandalismo, serve para coibir a ação de
criminosos, pelo receio de serem identificados.

O presente Projeto de Lei, ao obrigar as empresas que operam
o transporte coletivo na cidade de São Paulo a instalar circuitos internos de
vídeo em seus veículos, estará coibindo a ação de muitos criminosos ç,
conseqüentemente, evitando a repetição de tragédias como as que
ocorreram nos primeiros dias de abril de 1998, com o brutal assassinato de
dois motoristas de ônibus, deixando toda a cidade consternada.

Se os ônibus de São Paulo já contassem com o equipamento de
que trata este Projeto de Lei, muito provavelmente as referidas mortes não
teriam jamais ocorrido.

Embora a instalação dos equipamentos em apreço possa
representar um custo adicional para as empresas, seu valor passa a ser
ínfimo diante dos prejuízos materiais causados por atos de vandalismo os
mais diversos e, principalmente, o valor das vidas humanas que se pretende
poupar.

Diante da importância e do alcance contidos nesta propositura,
conto com o apoio dos meus nobres pares para a sua aprovação.

DITO SALIM
Vereador
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 14-04-98

PL. 1228/95.

ADMTNA MONIS
Reg. In1 106

ATM

À Co gn. de Const e Justiça

BRENON GA NDELMA N
Rumor leec. Leg. Chefe Subet.

A. T. hl.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Dito Salim, que visa obrigar as empresas de 6nibus que
operam o transporte coletivo na cidade de So Paulo a
instalar, em todos os seus veículos, circuito interno.'de
vídeo, como medida de segurança.
Wio obstante os bons prop6sitos do autor, o projeto 11(.3
pode prosperar por conter vício de iniciativa.
O serviço de transporte urbano tem a natureza de serviço
páblico essencial,	 por força	 do art.	 30, V	 da
Constituiç'ão Federal,	 que atribui	 ao Município	 a
competência para organizá-lo e prestá-lo.
Por sua vez, a Lei Orgânica do Município estabelece, no
art. 175, que, entre outras quest6"es, "a regulamentaç'ão
do transporte páblico de passageiros deverá contemplar os
direitos e , deveres dos usuários e das operadoras,
considerando o conforto e a segurança dos usuários e
operadores dos veículos" (inciso IV).
Mo entanto, o mesmo diploma municipal reserva ao Prefeito
a iniciativa de leis que de qualquer modo versem sobre
serviços páblicos, no art. 37,	 2fi, IV.
Ao obrigar empresas de 6nibus a instalarem circuito
interno de vídeo em seus carros, a lei está criando um
dever às concessionárias do serviço páblico, o que s6
poderia ser feito por lei de iniciativa do Prefeito
Municipal.
Face ao exposto, o projeto n7ko reune condies de ser
aprovado por desrespeitar a reserva de iniciativa do
Prefeito, preceituada no art. 37, 2fi, IV da Lei
Orgânica do Mu41cípio, de modo que
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Atenciosamente,
RECEBIDO NA Ai T, NI;

Em 	 1_ ô jØo 3--
às 	 3: a 2.  horas

neleme~~~ BRENO GANDELMAN
Assomar Téc. Legisl. Chata SubaL A.T.M.
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o P / 98 . , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENARIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme . disposto no art. 79

do Regimento Interno.
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Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

Og /O /qg

•BRENO GANDELMAN
essorA	 Tec, 	 Leg. Chefe Subst.
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PROJETO DE LEI 1228/1995	 (DETALHADO) 14/04/98-10.47.06
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Ementa: Normatiza o acesso,ingresso e permanncia do publico
quando da realizacao de jogos e outros eventos 	 nos
estádios de Futebol; ginasios e congeneres, e	 dá

•outras providâncias.

Autor (es)
. Vereador (a) PAULO ROBERTO FARIA LIMA (PPB)

Apresentado em 	 - 07/11/1995
Autuado em 	 - 07/1i/1995-Processo 01-1228/1995
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